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PARECER Nº 1141, DE 2021

DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOlVIMENTO SUSTENTÁVEL, sobre A MOÇÃO Nº 212, DE 2019
De autoria da Deputada Marina Helou, a moção em epígrafe “Repudia as prisões arbitrárias dos quatro ativistas ambientais no Estado do Pará, na região de Alter do Chão, indicando que essas pessoas não devem ficar presas enquanto as investigações não forem concluídas de forma imparcial e seus direitos de ampla defesa sejam assegurados.”.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, de 03/12 a 09/12/2019, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 156 combinado com os artigos 31, I e §11, bem como com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável deliberar conclusivamente sobre a proposição em análise.

Apreciando a matéria, constata-se que a autora da propositura apresenta o seu veemente repúdio às prisões de 4 (quatro) ativistas ambientais por, supostamente, estarem envolvidos na propagação de incêndio em Alter Chão, sem qualquer indício de autoria, prova da materialidade ou flagrância.

Compulsando os fatos ocorridos em 26 de novembro de 2019 e confrontando-os com as reportagens hodiernas, verifica-se que os ativistas indevidamente presos foram soltos após 2 (dois) dias, no entanto, até hoje vivem um martírio jurídico, conforme excerto abaixo:
João descreve o momento como uma “tortura jurídica” que se prolongou, acredita, por conta da pandemia. A Polícia Civil do Pará já enviou o inquérito ao Ministério Público do Pará, que pediu mais diligências e não aceitou a denúncia no começo deste não aceitou a denúncia no começo deste ano. Sem arquivamento ou denúncia, o que resta aos quatro é esperar.

https://www.cartacapital.com.br/sustentabilidade/um-ano-apos-prisao-brigadista-de-alter-do-chao-diz-viver-tortura-juridica/
Ora, a presente moção é salutar no seu mérito, uma vez que como delegado sempre defendi o primado do devido processo legal e a garantia da presunção de inocência, pilares da sociedade brasileira guardados pela Carta Cidadã e que devem ser aplicados e efetivados em favor da sociedade.

Isto posto, somos pela aprovação da Moção nº 212, de 2019.
a) Delegado Bruno Lima – Relator

APROVADA CONCLUSIVAMENTE A PROPOSITURA, NA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, CONFORME VOTO DO RELATOR FAVORÁVEL, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31 E 33 DO REGIMENTO INTERNO.

Sala das Comissões, em 03/11/2021.

a) Dep. Caio França - Presidente

Adalberto Freitas
Favorável à Moção 

Maurici
Favorável à Moção

Caio França
Favorável à Moção

Dirceu Dalben
Favorável à Moção

Sebastião Santos
Favorável à Moção

Bruno Ganem
Favorável à Moção

Marina Helou
Favorável à Moção
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